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PARECER Nº 709, DE 2022
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 295, DE 2022
De autoria do nobre Deputado Caio França, o projeto sob epígrafe institui o Registro Geral de Identidade para Pessoas com Deficiência Permanente no Estado de São Paulo.

No período de que trata o item 2 do parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno, a propositura esteve em pauta e não recebeu emendas ou substitutivos.
Os autos foram distribuídos às Comissões de Constituição, Justiça e Redação, de Defesa dos Direitos da Pessoa Humana, da Cidadania, da Participação e das Questões Sociais e de Finanças, Orçamento e Planejamento.
Na sequência, a proposição foi encaminhada a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, para análise da matéria quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 1º, do Regimento Interno.
Na qualidade de relator designado, passo a opinar.

Nos termos regimentais, tratando-se de proposição de natureza legislativa, cabe a esta Comissão, a teor do que dispõe a primeira parte do parágrafo 1º do artigo 31 do Regimento Interno, manifestar-se quanto aos seus aspectos constitucionais, legais e jurídicos.

Em apertada síntese, verifica-se que o projeto de lei pretende instituir o Registro Geral de Identidade para Pessoas com Deficiência Permanente no estado de São Paulo, sendo que, para fins de definição de deficiência permanente, o projeto se vale do estatuído no Decreto federal nº 3.298/99, que, em seu artigo 3º, inciso II, a considera como “aquela que ocorreu ou se estabilizou durante um período de tempo suficiente para não permitir recuperação ou ter probabilidade de que se altere, apesar de novos tratamentos”.

O artigo 2º da propositura denota o caráter facultativo do registro versado, cuja emissão dependerá de solicitação do interessado e deverá constar em seu corpo a terminologia Deficiência Permanente e a Classificação Internacional de Doença - CID que identifica a deficiência.

De outra parte, as instituições estaduais públicas ou privadas, que promovam atividades de entretenimento, cultura, lazer, transporte, educação, dentre outros, apenas poderão exigir a apresentação do Registro de Identidade para Pessoas com Deficiência Permanente, para garantir que a pessoa com deficiência possa usufruir de seu direito, sendo vedada à obrigatoriedade de apresentação de laudos e demais documentos, que comprovem sua deficiência em todo o território paulista.

Ademais, no caso de expedição de segunda via do documento, o interessado não poderá ser obrigado a promover a renovação de seus laudos médicos.

Nessa senda, sob o prisma da juridicidade, conclui-se que se trata de matéria de iniciativa concorrente, conforme disposto nos artigos 19 e 24, caput, da Constituição do Estado, combinados com os artigos 145, §1º, e 146, III, ambos do Regimento Interno, de modo que se afigura adequado e legítimo que a proposta tenha origem parlamentar.
Não se desconhece do disposto no artigo 22, inciso XXV da Constituição Federal, que preconiza a competência legiferante da União para legislar sobre registros públicos. Sem embargo, na esteira do que foi decidido pela Suprema Corte, na ADI 4007-SP, entendo que a matéria tratada no presente projeto de lei guarda absoluta conformidade material com a disciplina da União, de modo que não vislumbro violação ao dispositivo mencionado.

Não obstante, há alguns dispositivos no projeto ora analisado que, ao meu ver, são inconstitucionais, pois implicam em ingerência na organização administrativa do Poder Executivo, de tal sorte que somente poderiam ser veiculadas por proposição de iniciativa do Governador do Estado, pelo que, violam o postulado da Separação dos Poderes e o sistema de pesos e contrapesos consagrados nos artigos 2º da Constituição da República e 5º da Constituição do Estado. Por tal razão, sugerimos a seguinte
EMENDA

Suprimam-se os dispositivos abaixo relacionados do Projeto de lei nº 295, de 2022, renumerando-se os demais:

a) o § 1º do artigo 2º;

b) o artigo 7º; e

c) o artigo 8º.
Ante o exposto, somos favoráveis ao prosseguimento do Projeto de lei nº 295, de 2022, com a emenda ora apresentada.
a) Ricardo Mellão – Relator

APROVADO COMO PARECER O VOTO DO DEPUTADO RICARDO MELLÃO, FAVORÁVEL AO PROJETO COM EMENDA.

Sala da Comissões, em 09/11/2022.

a) Dep. Mauro Bragato - Presidente

Paulo Fiorilo
Favorável ao voto do relator 

Caio França
Favorável ao voto do relator 

Marcos Zerbini
Favorável ao voto do relator 

Mauro Bragato
Favorável ao voto do relator 

Carlos Cezar
Favorável ao voto do relator 

Ricardo Mellão
Favorável ao voto do relator 

Delegado Olim
Favorável ao voto do relator 

Marta Costa
Favorável ao voto do relator 

Edson Giriboni
Favorável ao voto do relator 

Milton Leite Filho
Favorável ao voto do relator 
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